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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 16-10-2011
N.Refª n.º 134/apd/11

Outras referências

Lisboa, 09-10-2011
N.Refª n.º 127/apd/11

Lisboa, 08-10-2011
N.Refª n.º 126/apd/11

Assunto: Há pena de morte em Portugal?
Houve uma época, no final dos anos 90, em que seguramente tinha toda a razão o colunista que sinalizou as prisões portuguesas como fautoras de mortes aleatórias aos reclusos. Nesse tempo o número de reclusos mortos ultrapassou todas as marcas internacionais conhecidas, mesmo nos sistemas prisionais mais duros.

Como chamava a atenção Eça de Queiroz, há temas cuja abordagem se torna de tal maneira incómoda e repugnante que o verdadeiro artista, que vive de agradar ao seu publicozinho, jamais considera. O que quer dizer, ao reverso, que a menção do colunista deve ser interpretada como um acto de coragem e de tomada de consciência perante uma realidade que provavelmente ele próprio conhecia mal. Como morreram esses presos nas prisões portuguesas? Natural não se pode chamar a uma epidemia de mortes. Mas se tais mortes não são naturais, como as poderemos classificar? Ainda hoje não se sabe. E pode suspeitar-se que jamais se irá saber, já que qualquer resposta ameaça ser incómoda para quem permitiu que semelhante facto tivesse ocorrido.

Nos primeiros anos deste século, o Estado definiu uma política de diminuição do número de presos e de organização mínima dos serviços prisionais, de forma a reduzir as hipóteses de um tal estado de degradação da ética institucional continuar e, assim, evitar assumir as responsabilidades do que se já tinha passado (e que poderia continuar a acontecer caso a situação não fosse controlada). Infelizmente, em breve, o número de presos começou outra vez a subir – actualmente vive-se outra vez uma situação de sobre-ocupação das prisões. E a nova organização do sistema prisional dá sinais de não estar a servir para acabar com as queixas de haver a possibilidade de certas pessoas serem fisicamente abatidas sem poderem contar com a protecção da alegada segurança das prisões.

Marcus Fernandes foi condenado com pena máxima há 4 anos, por crime de homicídio a dois polícias, entre outros crimes. Foi considerado perigoso e por isso está na prisão de alta segurança, em Monsanto. A família teme pela sua vida. E por isso tem esperança de o poder transferir para o Brasil, país onde vive e onde a senha policial seguramente deixará de ter a influência que a família e o próprio imaginam que tem em Portugal. Para isso é preciso que o cúmulo jurídico seja fixado, o que ainda não é o caso. E que não entrem novos processos-crime que empatem o procedimento.

Daí a nossa pergunta: é possível executar a pena de morte em Portugal?

Um primeiro tipo de resposta é dizer que tudo se trata de invenção dos próprios interessados. Um segundo tipo de resposta será dizer que nas condições actuais de falta de inspecção credível dos procedimentos nos serviços prisionais tudo é possível, inclusivamente isso. Sim, só alguém desconfiado do sistema prisional poderia conceber tal resposta. Infelizmente é esse o caso da ACED, por razões que se prendem com a nossa experiência de mais de uma década a tratar de casos prisionais e a tomar atenção às vontades políticas de investigar as reais condições de existência de tais complôs, cf. http://iscte.pt/~apad/ACED/ficheiros/obituario.html. 

O caso do conhecimento público do uso de armas taser nas cadeias, faz agora um ano, e, mais recentemente, o descontrolo na regulação das polícias secretas, são exemplos conhecidos de todos de como não se pode dar crédito a quem deveria tratar da nossa segurança colectiva. Os casos de Dionísio Alberto Oriola (http://aced.planetaclix.pt/Julho/Julho.htm), Hélder Leonel de Oliveira (http://iscte.pt/~apad/ACED/ficheiros/observatorio.html#oliveira), Augusto Morgado Fernandes e António Oliveira Dias (http://www.publico.pt/Sociedade/advogado-acusa-prisao-de-sabotar-homenagem-aos-dois-mortos-de-vale-de-judeus-43606), Marco Santos (http://www.publico.pt/Sociedade/sindicato-recusa-envolvimento-de-guardas-prisionais-na-morte-de-recluso_174836), bem conhecidos da nossa associação, escondem muitos outros em que os próprios e terceiros não chegam a dar notícia das suspeitas com que vivem e morrem, pressionados por quem lhes parece ter poder para tal.
Quando ouvimos alguém dizer que foi informado por um director de cadeia de que “o seu filho não daqui”, não podemos deixar de pensar que a frase se acaba com a palavra “vivo”. Nem podemos descartar que quem fala sabe o mesmo que nós sabemos: é possível, sim senhor. Porque não há prisão perpétua, a que se referirá um tal director?

Não é a primeira vez que ouvimos avisos de directores sobre a vontade existente no sistema de abater um preso. Gostávamos de, desta vez, não registar aquilo que doutras vezes registámos: o cumprimento da profecia. Por isso usamos a arma que sempre usámos, com resultados variáveis: a palavra em público dirigida a quem têm oficialmente a responsabilidade de atender a tais circunstâncias. Do nosso conhecimento, jamais o Estado assumiu responsabilidades a posteriori por mortes nas prisões, mesmo quando elas ocorrem em regimes da mais alta segurança. Mas estamos certos de que a vontade política é suficiente para ultrapassar a ameaça que pesa sobre a vida de Marcus Fernandes. O que seria também preferível para os alvos da sanha revanchista que possa existir neste caso.
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